
ANEXO À RECOMENDAÇÃO XVI-10

ANEXO V

AO PROTOCOLO AO TRATADO PARA A ANTÁRTIDA SOBRE A

PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE

PROTEÇÃO E GESTÃO DE ÁREAS

Artigo 1

Definições

Para efeitos do presente anexo:

a) "Autoridade competente" significa qualquer pessoa ou órgão autorizado por uma Parte a 
emitir licenças ao abrigo do presente Anexo;

b) "Licença" significa uma autorização formal por escrito emitida por uma autoridade 
competente;

c) "Plano de Gestão" significa um plano para gerir as atividades e proteger o valor ou valores 
especiais numa Área Antártica Especialmente Protegida ou uma Área Antártica Especialmente 
Gerida.

Artigo 2

Objetivos

De acordo com os fins previstos no presente Anexo, qualquer área, inclusive qualquer área 
marinha, pode ser designada como uma Área Antártica Especialmente Protegida ou uma Área 
Antártica Especialmente Gerida. As atividades nessas zonas devem ser proibidas, restringidas 
ou geridas de acordo com os Planos de Gestão adotados ao abrigo das disposições do presente 
Anexo.

Artigo 3

Áreas Antárticas Especialmente Protegidas

1. Qualquer área, incluindo qualquer área marinha, pode ser designada como uma Área 
Antártica Especialmente Protegida para proteger os valores excecionais ambientais, científicos, 
históricos, estéticos ou naturais, qualquer combinação destes valores, ou a investigação 
científica em curso ou planeada. 

2. As Partes devem procurar identificar, dentro de um quadro sistemático geográfico-
ambiental, e incluir nas séries das Áreas Antárticas Especialmente Protegidas:



a) As áreas mantidas invioladas pela interferência humana para que futuras comparações 
possam ser possíveis com localidades que foram afetadas pelas atividades humanas;

b) Os exemplos representativos de grandes ecossistemas terrestres, incluindo glaciários e 
aquáticos, e ecossistemas marinhos;

c) As áreas com agrupamentos de espécies importantes ou invulgares, incluindo as 
principais colónias de reprodução de aves e mamíferos nativos;

d) A localidade típica ou o habitat único conhecido de qualquer espécie;

e) As áreas de interesse especial para investigação científica em curso ou planeada;

f) Os exemplos de características geológicas, glaciológicas ou geomorfológicas excecionais;

g) As áreas de excecional valor estético e natural;

h) Os sítios ou monumentos de reconhecido valor histórico; e

i) Outras áreas que possam ser adequadas para proteger os valores estabelecidos no 
número 1.

3. As Áreas Especialmente Protegidas e os Locais de Especial Interesse Científico designados 
como tal por anteriores Reuniões Consultivas do Tratado para a Antártida são doravante 
designados como Áreas Antárticas Especialmente Protegidas, e devem ser renomeadas e 
renumeradas em conformidade.

4. A entrada numa Área Antártica Especialmente Protegida deve ser proibida, exceto quando 
permitida por uma autorização emitida nos termos do Artigo 7.

Artigo 4

Áreas Antárticas Especialmente Geridas

1. Qualquer área, incluindo uma área marinha, onde as atividades são conduzidas atual ou 
futuramente, pode ser designada como uma Área Antártica Especialmente Gerida por forma a 
apoiar o planeamento e coordenação de atividades, evitar possíveis conflitos, melhorar a 
cooperação entre as Partes ou minimizar impactes ambientais.

2. As Áreas Antárticas Especialmente Geridas podem incluir:

a) As Áreas onde as atividades coloquem riscos de impactes ambientais de interferência 
mútua ou cumulativa;

b) Os locais ou monumentos de reconhecido valor histórico.

3. O acesso às Áreas Antárticas Especialmente Geridas não deve exigir licença.

4. Não obstante o número 3, uma Área Antártica Especialmente Gerida pode conter uma ou 
mais Áreas Antárticas Especialmente Protegidas, sendo que o seu acesso deve ser proibido, 
exceto em conformidade com uma licença emitida nos termos do Artigo 7.



Artigo 5

Planos de Gestão

1. Qualquer Parte, o Comité, o Comité Científico para a Investigação Antártica ou a Comissão 
para a Conservação dos Recursos Vivos Marinhos Antárticos pode propor a designação de uma 
área como Área Antártica Especialmente Protegida ou uma Área Antártica Especialmente 
Gerida através da submissão de uma proposta de Plano de Gestão a propor na Reunião 
Consultiva do Tratado para a Antártida.

2. A área proposta para designação deve ter uma dimensão suficiente para proteger os valores 
para os quais é necessária a proteção ou a gestão especial.

3. Os Planos de Gestão propostos devem incluir, se necessário:

a) Uma descrição do valor ou valores para os quais a proteção ou a gestão especial é 
requerida;

b) Uma declaração das finalidades e dos objetivos do Plano de Gestão para a proteção ou
gestão desses valores;

c) As atividades de gestão a ser tomadas para proteger os valores para os quais a proteção
ou a gestão especial é requerida;

d) Um período de designação, se existir;

e) Uma descrição da área, incluindo:

(i) As coordenadas geográficas, marcas de fronteira e características naturais que 
delineiam a área;

(ii) O acesso à área por terra, por mar ou por ar, incluindo abordagens marítimas e 
ancoradouros, por pedestres, e rotas de veículos dentro da área, bem como rotas de 
aeronaves e áreas de aterragem;

(iii) A localização de estruturas, incluindo estações científicas, de investigação ou 
instalações de refúgio, dentro e perto da área; e

(iv) A localização na ou perto da área de outras Áreas Antárticas Especialmente 
Protegidas ou Áreas Antárticas Especialmente Geridas designadas ao abrigo do presente 
Anexo, ou outras áreas protegidas designadas em conformidade com as medidas 
adotadas no âmbito de outros componentes do sistema do Tratado para a Antártida;

f) A identificação de zonas dentro da área, em que as atividades são proibidas, restringidas 
ou geridas com o propósito de alcançar as finalidades e os objetivos referidos na alínea b) 
do presente Artigo;

g) Os mapas e fotografias que mostrem claramente os limites da área em relação às 
caraterísticas envolventes e caraterísticas fundamentais dentro da área;

h) A documentação de apoio;



i) No que respeita a uma área proposta para designação como uma Área Antártica
Especialmente Protegida, uma descrição clara das condições nos termos das quais a licença
pode ser concedida pela autoridade competente, no que respeita:

(i) Ao acesso a e à circulação dentro ou sobre a área;

(ii) Às atividades que são ou podem ser conduzidas dentro da área, incluindo restrições 
de tempo e lugar;

(iii) À instalação, modificação ou remoção de estruturas;

(iv) À localização dos acampamentos;

(v) Às restrições a materiais e organismos que podem ser introduzidos na área;

(vi) À retirada ou interferência prejudicial na flora e fauna nativas;

(vii) À recolha ou remoção de algo que não foi levado para a área pelo titular da licença;

(viii) À eliminação de resíduos;

(ix) Às medidas que possam ser necessárias para assegurar que as finalidades e objetivos
do Plano de Gestão possam continuar a ser alcançados; e

(x) Aos requisitos para os relatórios a apresentar à autoridade competente, relativos às
visitas à área;

j) No que respeita a uma área proposta para designação como uma Área Antártica
Especialmente Gerida, um código de conduta sobre:

(i) O acesso e circulação dentro ou sobre a área;

(ii) As atividades que são ou podem ser conduzidas dentro da área, incluindo restrições 
de tempo e lugar;

(iii) A instalação, modificação ou remoção de estruturas;

(iv) A localização dos campos de acampamento;

(v) A retirada ou interferência prejudicial na flora e fauna nativas;

(vi) A recolha ou remoção de algo que não foi levado para a área pelo titular da licença;

(vii) A eliminação de resíduos; e

(viii) Os requisitos para os relatórios a apresentar à autoridade competente, relativos às
visitas à área; e

(k) As disposições relativas às circunstâncias em que as Partes devem procurar o 
intercâmbio de informação antes das atividades que se propõem conduzir.



Artigo 6

Procedimentos de Designação

1. Os Planos de Gestão propostos devem ser encaminhados ao Comité, ao Comité Científico 
sobre Investigação Antártica e, quando apropriado, à Comissão para a Conservação dos 
Recursos Vivos Marinhos Antárticos. Na formulação do seu parecer à Reunião Consultiva do 
Tratado para a Antártida, o Comité deve ter em consideração qualquer comentário fornecido 
pelo Comité Científico sobre Investigação Antártica e, quando apropriado, pela Comissão para 
a Conservação dos Recursos Vivos Marinhos Antárticos. Posteriormente, os Planos de Gestão
podem ser aprovados pelas Partes Consultivas do Tratado para a Antártida por uma medida 
adotada numa Reunião Consultiva do Tratado para a Antártida, nos termos do Artigo IX, 
número 1 do Tratado para a Antártida. Salvo quando a medida dispuser em contrário, o Plano 
deve ser considerado aprovado 90 dias após o encerramento da Reunião Consultiva do 
Tratado para a Antártida em que foi adotado, salvo se uma ou mais Partes Consultivas do 
Tratado para a Antártida notificarem o Depositário, dentro do prazo referido, da sua vontade 
de prorrogar o prazo ou da incapacidade de aprovar a medida.

2. Tendo em conta as disposições dos Artigos 4 e 5 do Protocolo, nenhuma área marinha deve 
ser designada como uma Área Antártica Especialmente Protegida ou uma Área Antártica
Especialmente Gerida sem a prévia aprovação da Comissão para a Conservação dos Recursos 
Vivos Marinhos Antárticos.

3. A designação de uma Área Antártica Especialmente Protegida ou uma Área Antártica
Especialmente Gerida deve ser concedida por um período indeterminado, salvo se o Plano de 
Gestão dispuser em contrário. Uma revisão do Plano de Gestão deve ser iniciada pelo menos a 
cada cinco anos. O Plano deve ser atualizado conforme necessário.

4. Os Planos de Gestão podem ser emendados ou revogados nos termos do número 1.

5. Mediante aprovação, os Planos de Gestão devem ser distribuídos prontamente pelo
Depositário a todas as Partes. O Depositário deve manter um registo de todos os Planos de 
Gestão presentemente aprovados.

Artigo 7

Licenças

1. Cada Parte deve designar uma autoridade competente para emitir as licenças para entrar e 
empreender em atividades dentro de uma Área Antártica Especialmente Protegida, de acordo
com os requisitos do Plano de Gestão relativos a essa área. A licença deve ser acompanhada 
pelas secções relevantes do Plano de Gestão e deve especificar a extensão e localização da 
área, as atividades autorizadas e quando, onde e por quem as atividades são autorizadas e
quaisquer outras condições impostas pelo Plano de Gestão.

2. No caso de uma Área Especialmente Protegida, assim designada em anteriores Reuniões 
Consultivas do Tratado para a Antártida, que não tenha um Plano de Gestão, a autoridade 



competente pode emitir uma licença para um objetivo científico que não pode ser satisfeito
em outro local e que não prejudique o sistema ecológico natural nessa área.

3. Cada Parte deve exigir ao titular da licença para ter em sua posse uma cópia da licença, 
enquanto se encontra na Área Antártica Especialmente Protegida.

Artigo 8

Locais e Monumentos Históricos

1. Os locais ou monumentos de reconhecido valor histórico que foram designados como Áreas 
Antárticas Especialmente Protegidas ou Áreas Antárticas Especialmente Geridas, ou que estão 
localizados dentro dessas Áreas, devem ser listados como Locais Históricos e Monumentos.

2. Qualquer Parte pode propor um local ou monumento de reconhecido valor histórico que 
não tenha sido designado como uma Área Antártica Especialmente Protegida ou uma Área 
Antártica Especialmente Gerida, ou que não está localizado dentro de tal Área, para ser 
enumerado como um Local ou Monumento Histórico. A proposta de alistamento pode ser 
aprovada pelas Partes Consultivas do Tratado para a Antártida por uma medida adotada numa
Reunião Consultiva do Tratado para a Antártida, em conformidade com o Artigo IX, número 1 
do Tratado para a Antártida. Salvo se a medida dispuser em contrário, a proposta será 
considerada aprovada 90 dias após o encerramento da Reunião Consultiva do Tratado para a 
Antártida em que foi adotada, exceto se uma ou mais Partes Consultivas do Tratado para a 
Antártida notificarem o Depositário, dentro do prazo referido, da sua vontade de prorrogar o 
prazo ou da incapacidade de aprovar a medida.

3. Os Locais e Monumentos Históricos existentes que foram previamente enumerados como 
tal por anteriores Reuniões Consultivas do Tratado para a Antártida devem ser incluídos na 
lista de Locais e Monumentos Históricos do presente Artigo.

4. Os Locais e Monumentos Históricos enumerados não devem ser danificados, removidos ou
destruídos.

5. A lista dos Locais e Monumentos Históricos pode ser emendada em conformidade com o 
número 2. O Depositário deverá manter uma lista dos atuais Locais e Monumentos Históricos.

Artigo 9

Informação e Publicidade

1. Com vista a assegurar que todos aqueles que visitam ou pretendem visitar a Antártida
compreendem e cumprem as disposições do presente Anexo, cada Parte deve disponibilizar
informação que estabeleça, em particular:

a) A localização das Áreas Antárticas Especialmente Protegidas e das Áreas Antárticas
Especialmente Geridas;

b) Listagem e mapas dessas Áreas;

c) Os Planos de Gestão, incluindo listagens das proibições relevantes a cada área;



d) A localização dos Locais e Monumentos Históricos e qualquer proibição ou restrição
relevante.

2. Cada Parte deve garantir que a localização e, se possível, os limites das Áreas Antárticas
Especialmente Protegidas, das Áreas Antárticas Especialmente Geridas e dos Locais e 
Monumentos Históricos sejam indicados nos seus mapas topográficos, cartas hidrográficas e 
em outras publicações relevantes.

3. As Partes devem cooperar para garantir que, quando necessário, os limites das Áreas
Antárticas Especialmente Protegidas, das Áreas Antárticas Especialmente Geridas e dos Locais 
e Monumentos Históricos estão devidamente assinalados no local.

Artigo 10

Intercâmbio de Informação

1. As Partes devem adotar disposições para:

a) Recolher e trocar registos, incluindo registos de licenças e relatórios de visitas, incluindo 
as visitas de inspeção às Áreas Antárticas Especialmente Protegidas e relatórios de visitas 
de inspeção às Áreas Antárticas Especialmente Geridas;

b) Obter e trocar informações sobre qualquer mudança ou dano significativo a qualquer 
Área Antártica Especialmente Gerida, Área Antártica Especialmente Protegida ou Local ou 
Monumento Histórico; e 

c) Estabelecer formulários comuns em que os registos e informações devem ser submetidos 
pelas Partes, em conformidade com o número 2.

2. Cada Parte deve informar as outras Partes e o Comité antes do final do mês de Novembro 
de cada ano, do número e natureza das licenças emitidas ao abrigo do presente Anexo, no 
período precedente de 1 de Julho a 30 de Junho.

3. Cada Parte que conduza, financie ou autorize investigação ou outras atividades em Áreas 
Antárticas Especialmente Protegidas ou Áreas Antárticas Especialmente Geridas deve manter 
um registo de tais atividades e no intercâmbio anual de informação, em conformidade com o 
Tratado para a Antártida, deve fornecer descrições sumárias das atividades conduzidas por 
pessoas sujeitas à sua jurisdição nessas áreas, no ano anterior.

4. Cada Parte deve informar as outras Partes, e o Comité antes do final de Novembro de cada 
ano, das medidas tomadas para implementar este Anexo, incluindo quaisquer inspeções locais, 
bem como quaisquer medidas tomadas para tratar os casos de atividades em condições 
contrárias às disposições do Plano de Gestão aprovado para uma Área Antártica Especialmente 
Protegida ou Área Antártica Especialmente Gerida.



Artigo 11

Casos de Emergência

1. As restrições constituídas e autorizadas ao abrigo do presente Anexo não devem ser
aplicáveis aos casos de emergência envolvendo a segurança da vida humana ou de navios, 
aeronaves ou equipamento e instalações de valor elevado ou a proteção do meio ambiente.

2. Uma notificação das atividades realizadas em casos de emergência deve ser enviada 
imediatamente a todas as Partes e ao Comité.

Artigo 12

Emenda ou Modificação

1. O presente Anexo poderá ser emendado ou modificado por uma medida adotada de acordo 
com o Artigo IX, número 1 do Tratado para a Antártida. Salvo quando a medida dispuser em 
contrário, a emenda ou modificação deve ser considerada aprovada e deve entrar em vigor um 
ano após o encerramento da Reunião Consultiva do Tratado para a Antártida em que foi 
adotada, salvo se uma ou mais Partes Consultivas do Tratado para a Antártida notificarem o 
Depositário, dentro do prazo referido, da sua vontade de prorrogar o prazo ou da incapacidade 
de aprovar a medida.

2. Qualquer emenda ou modificação do presente Anexo, que entre em vigor nos termos do 
número anterior, deve entrar em vigor para qualquer outra Parte quando a notificação da sua
aprovação for recebida pelo Depositário.


